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RESOLUÇÃO NORMATM N" 712023

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DOS ARTS.4O, 5O,6'

E 7o DA RESOLUÇÃO NORMATIVA N" 01/2022

QUE REGULAMENTA O SIAP - SISTEMA
TNTEGRADO DE AUDITORIA PÚBLICA.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das

atribuições que lhe conferem o art. 95 e o inciso II do art. 97 da Constituição Estadual. c/c a Lei

Estadual no 8.790, de 29 de dezembro de 2022 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas);

Considerando a publicação da Resolução Normativa n" 0112022 que instituiu e regulamenta

o SIAP - Sistema IntegÍado de Auditoria Pública no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas e dispõe sobre a remessa de dados referentes a execução conuibil, orçamentária, financeira

e patrimonial, bem como os dados vinculados aos atos de gestão, por parte da administração direta e

indireta dos poderes executivo, legislativo e judiciario da esfera municipal e estadual como também

das demais unidades jurisdicionadas, na forma e nos prazos estabelecidos nesta Resolução; e,

Considerando que após 2 (dois) anos da implantação do referido Sistema e, diante do

processo dinâmico de melhorias das ferramentas com a finalidade de trazer amplitude à fiscalização

da aplicação dos recursos públicos.

RESOLVE:

Art. 1'O Art. 4" da Resolução Normativa no 0112022 que constituí os módulos que integram

o Sistema Integrado de Auditoria Pública - SIAP passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4'O Sistema Integrado de Auditoria Pública - SIAP é constituído dos segaintes

módulos:

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

I- Planejamento orçamentário (PPA, LDO e LOA);

il- Execuçõo orçamentárid, financeira, patrimonial

III- Relatório resumido de execuçíio orçsmentária - RREO;

IV - Relatório de gestãoJiscal - *O" 

\

e contábil;
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V- Folha de pagamento de pessoal;

VI- Licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, cot»ênios e outros instntmentos

congêneres;

VII - Obras e semiços de engenharia;

VIII - Remessa de encetamento de exercício;

IX - Aruilise Conclusiva de Controle Interno;

X - Previdência;

XI - SaúLde;

)OI - Eàrcação;

XIII - Segurança Pública;

XW - Preservação Ambiental;

XV - Assistência Social. "

(...)

§4' Os Módulos X a XII, instituídos por esta Resolução, constituem o cronograma anual

de obrigações do SIAP a partir da lo remessa do exercício de 2025' sendo facultativo o

envío no exercício de 2024.

§5' Os Módulos XIII a W, instituídos por esta Resoluçõo, constituem o cronograma

anual de obrigações do SIAP a partir da lo remessa do exercício de 2026, sendo

facultativo o envio no exercício de 2025.

§6' Os prazos para envio das remessas, desde que justiticada a motivação, poderão ser

objeto de prorrogação por meio de Ato ou Portaria do TCE/AL, conforme sua

disponibilização para os jurisdicionados.
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'Art,S" A Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário das esferas municipal e estadual, como também das demais unidades jurisdicio-
nadas, deverá encaminhar os dados conforme os módulos especiJicados, seguindo os

layouts publicados e o cronogrqma a seguir:

Remessa Módulos

28 de fevereiro
Módulos I, II, V, W, WI, X,

X, XI, XII, XIV eXV

2" Remessa
Módulos II, III, V, W, VIl, X,

XI, XI, ilII, XIVeW

3o Remessa 30 de abril
Módulos II, V, VI, WI, X, XI,

ilI XIil, XIV e XV

4o Remessa 30 de maio
Módulos II, III, U, V, W, WI,

X XI, XII, XIII, XIV e XV

5o Remessa 30 dejunho
Módulos II, V, Vl, WI, X, X,

ill, XIII, XIV e XV

6o Remessa 30 dejulho
Módulos II, III, U, V, W, WI,
X, X, XI, ru, ilil, XIVeXV

7o Remessa 30 de agosto
Módulos II, V, W, WI, X. XI.

XI, XIII, XIVe W
8' Remessa 30 de setemhro

Módulos II, III, U, V, W, WI
X, XI, Xil, XIII, XIV e XV

9o Remessa 30 de outubro
Módulos II, V, VI, WI, X, n,

XI, XIII, XIV e XV

10'Remessa
Módulos II, III, V, W, WI, X,

XI, XlI, XII, XIV e XV

I l" Remessa 30 de dezembro

30 de janeiro

Remessa de

Encerramenlo

30 de abril

\

Aú. 2" O Art. 5' da Resolução Normativa N' 01/2022 que constituí o cronograma das
remessÍls, passará a vigorar com a seguinte redação:

Encerramenlo

1o Remessa

30 de março

30 de novembro

Módulos II, f, VI, WI, X, XI,
XI, ilil, XIV e XV

12o Remessa
Módulos II, III, U,V. VI WL
X, X, X, XI, XII, XIV e XV

Módulo VIII.
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ArL 3" O Art. 6. da Resolução Normativa N'01/2022 passar a vigorar com a seguínte

redaçõo:

"ArL 6o Recaindo o prozo Jinal do envio da remessa em dia não útil, os prazos Jicam
automaticamente prorrogados para o primeíro dia útil subsequente.

t...1

een»enies e eatres tn

§2-§1' Dentro do mês de competência, a remessa poderá ser enviada por reiteradas

vezes, desde que nos prazos estabelecidos nesta Resolução.

§32 §2' A retificaçiÍo de dados da execução orçamentária, financeira, patrimonial e

contábil, dar-se-á mediante lançamentos contábeis a serem realizados no mês de

compeíência em que ocorrer o aiuste, vedada a retificação retroqtiva de competência iít
enviada ao TCE/ÁL.

§4t §3' As retificações de dados de folha de pagamento, licitações, dispensas'

inexigibilidades, contratos, convênios, obras e serviços de engenharia deverão ser

realizadas no mês de competência em que for identiJicado o erro, na remessa cujo prazo

estiver vigente, vedada a retificaÇão retroativd de competência já enviada ao TCE/AL.

§5' Nãe se epltee e re
aepepnente.

§6L§4' O Sistema Integrado de Auditoria Pública - SIAP elaboraró o relatório
referente a ordem cronológica das exigibilidades dos pagamentos pela Ádministração

Pública a partir dos dados contábeis encaminhados no Módulo

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

orçamentária, fr nanceira, patimonial e contáb il
de Execução
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§5' Havendo inconsistências quanto às regras de integridade contábil aplicáueis na

remessa de encerramento do exercício, nõo será permitido o seu envio, devendo o

jurisdicionado realizar o acompanhamento através do portal do gestor parct

identificação de solução das inconsistências. "

Art. 4' O Art. 7' da Resolução Normativa N" 0112022 passar a vigorar com a seguinte

'Arí 7'Os dados eletrônicos apresentados deverão estar em inteira conformidade com

os sistemas informatizados das unidades jurisdicionadas.

§2" (...)

IV - módulo de Previdência - responsável pelas informações do Regime Próprio de

Previdência Social.

V módulo de Saúde - responsável pelas informações de Saúde.

VI - módulo de Educação - responsóvel pelas informações de Educação.

VII - módulo de Segurança Pública - responsáuel pelas informações de Segurança

Públíca.
VIII - módulo de Preservaçõo Ambiental - responsável pelas informações de

Pr e s e rttaç ão Amb ie nt al.

IX - módulo de Assistência Social - responsáoel pelas informações de Ássistência

Social.

\

Art. 5' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

§j'Os dados/informações encaminhados ao Módulo de Análise Conclusiva de Controle

Interno são encargos exclusivos dos responsáveis pelo Controle Interno de cada poder,

devendo oconer l( um) envio do ACCI pelo Poder Executivo municipal, I (um) envio

pelo Poder Executivo estadual, ) (um) envio pelo Poder Legislativo municipal, I (um)

envio pelo Poder Legíslativo estadual, l(um) envio pelo Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas, l(um) envio pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas e I (um) envio

pelo Ministério Público do Estado de Alagoas.
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Art. 6' Revogam-se as disposições em contriírio.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 20 de dezembro

de2023.
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